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INTRODUÇÃO 

Conforme analisado em vol_ 
o 

um pacto social que expressa 
da justiça e da qualidade de v. 
Brasil, desde a legislação col 
pendência (1822), o reslllt~dc 
sociedade brasileira, mllito 
não se encaixaram, llcüÍ Se t:: 

A questão aprofundou­
que teve diversas constituiç 
contexto histórico) na tent ;}' 

tituições são cópias ou ada r 
a realidade e necessidade do 

A última Constituicâll. .. ' 

problemas em sua aplicação; 
desde 1988 até a atuallJàl.k 
dica em nome do Estâdo Dc: 

Neste volume a 
até a atualidade, sob o ponte 
Estado Democrático. 

Diante de indicadores 
que a vigente "Constituição 
povo brasileiro por rlr'rr'l"''''i'''''I 

reverberar em conquistas no 
represente um óhicf' :1 

filigrana, posição de dest::1ClU(; 

acontecendo com ~ nü~~;~: '\::l,sé 




